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Devidamente considerada, a
educação não se define, em termos
autônomos; deve ser compreendida
em função dos demais aspectos da
vida coletiva. Para isso, há de ser
situada num sistema político, numa
organização econômica, numa
estrutura religiosa, no conjunto, enfim,
do plano de cultura, que lhe explique a
origem e o destino, as condições de
existência e as de sua continuidade e
aperfeiçoamento.

Nessas bases é que convém
propor o problema da educação
nacional. Função espontânea de
transmissão e reconstrução de
técnicas, valores, ideais e aspirações,
dentro de cada grupo social, a
educação adquire, no plano da Nação,
a feição de um empreendimento de
integração e equilíbrio desses grupos,
para cuja compreensão nenhum
aspecto da existência coletiva pode
ser desprezado. Conseqüentemente, a
sua proposição não pode ser simples,
nem as soluções, que sugira,
condensadas em receitas de fácil
aviamento. O problema não se resume
numa questão estritamente escolar ou
pedagógica. Estende-se pelo domínio
de muitas técnicas, postas ao serviço
de prudente ação política, que as
harmonize para os fins superiores que
tenham em vista.

A educação, problema nacional*

SEGUNDA
EDIÇÃO

*Publicado originalmente na Re-
vista Brasileira de Estudos Peda-
gógicos, v.1, n.1, p. 7-28, jul.
1944, seção “Idéias e Debates”.

Manoel Bergstrom
Lourenço Filho

O intuito deste pequeno ensaio
não poderá ser, por isso mesmo, o de
examinar-lhe todos os aspectos, no
caso brasileiro. O objetivo, que temos,
será simplesmente o de tentar
esclarecer, digamos assim, o
“problema” do problema, ou o de
contribuir para o estudo da
caracterização de alguns de seus
termos, geralmente admitidos como
de capital importância.
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A) O problema, nos seus termos
mais amplos

Em seu mais amplo sentido, a expres-
são “educação nacional” pode significar a
“educação da Nação” ou a “educação para
a Nação”. O conceito, na essência, será
sempre o mesmo. Não há educação “da
Nação”, senão “para a Nação” e, a admi-
tir-se que, para esta, se possa educar, há
de se ter como assente a existência de uma
sociedade nacional. organizada. Origem
e destino aqui se ligam e solidarizam, na
compreensão de uma existência comum,
que se prolonga, que permanece e, a cada
instante, exige reafirmação.

Espontânea e difusa, a princípio; in-
tencional e sistematizada, depois, a edu-
cação se apresenta, justamente, como
processo regulador dos valores que de-
vem subsistir e dos valores que devam
mudar, segundo novas condições impos-
tas pela vida social. É, assim, de uma
parte, processo de continuidade cultural,
que espontaneamente tende à
estratificação das formas e dos métodos
de vida; de outra, processo de permanen-
te reconstrução e reajustamento, diante

das mudanças que se operam nas técni-
cas de produção da riqueza e dos bens da
cultura, das novas condições de vida polí-
tica, que umas e outras venham criar, das
necessidades que, ao cabo, todas impo-
nham à sociedade nacional, para que esta
possa subsistir, desenvolver-se e exprimir
direção própria.

Cabíveis na análise do processo
educativo, em qualquer época, estas con-
siderações apresentam hoje especial impor-
tância, diante do espetáculo de um mundo
em mudança acelerada, depois da qual só
poderão subsistir os povos dotados de for-
tes características de coesão e disciplina,
mas possuidores também das virtudes que
os habilitem a reajustamento, pronto e efi-
caz, em face de uma nova ordem de coi-
sas. O instrumento encontrado para fazer
frente a essa situação é o da organização
dos povos em conjuntos de instituições que
congreguem os homens, para a defesa de
interesses comuns, na ordem moral, cívica
e econômica, e por eles aceitas com íntima
convicção.

Se parece certo que as origens da edu-
cação popular são encontradas nos movi-
mentos religiosos de há alguns séculos, não
menos verdade é que a realização dela só
se veio a dar, plenamente, com os Estados
de base nacional, especialmente fortaleci-
dos no século passado, e até nossos dias
em constante evolução. “Educação públi-
ca” e “Nação” nela se apresentam como a
dupla face de um mesmo e único proces-
so. Na educação, com efeito, é que as na-
ções modernas têm buscado os seus recur-
sos de organização. E será nela, mau gra-
do tudo, que deverão desenvolver as ener-
gias para o reorganização necessária, no
conturbado mundo de hoje.

Em termos amplos, o problema da edu-
cação há de confundir-se com o da organi-
zação social. A compreensão histórica, a
feição do Estado e a concepção de econo-
mia, em que se apoiem, a organização ad-
ministrativa, as aspirações, métodos e for-
mas da vida comum do povo – tudo nele
importará. O Estado não educa apenas com
as instituições a que explicitamente chama-
mos educativas, mas, com toda a sua con-
figuração político-social, desde que inter-
prete os ideais e sentimentos do povo, acen-
tuando-lhes a unidade. Terá de ser assim
obra de integração social e de liberação
humana.
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B) O problema, nos seus termos
históricos

Nessa compreensão, desde quando se
poderá admitir a existência de uma “edu-
cação nacional” em nosso país?

Há a distinguir, aqui, as forças espon-
tâneas de coesão do grupo social, pouco
diferenciadas, de início, num país que co-
meça a sua história com os primeiros pas-
sos dos colonizadores europeus, e a ver-
dadeira “consciência” do processo
educativo, que nelas haveria de interferir,
com maior sentido criador.

As primeiras forças de agregação es-
tariam, sem dúvida, na identidade do idio-
ma, na similitude dos costumes, que a ori-
gem comum dos colonizadores comporta-
va; e na mesma fé, de que, por si, e seus
sacerdotes, se faziam propagadores do
Novo Mundo. Na medida em que, na mes-
ma língua, se entendiam os colonos, seus
descendentes e os naturais da terra; que
impunham os costumes, o governo e as téc-
nicas de trabalho; que oravam sob a inspi-
ração dos mesmos símbolos e dos mes-
mos princípios morais, assim lançavam eles
as bases de uma extensa comunidade, des-
tinada a constituir-se depois em sociedade
organizada. Na identidade do idioma e da
fé cristã, ao influxo da terra, residiam as
condições de uma “educação brasileira”,
nos primeiros núcleos de colonização,
como processo natural de agregação, que
haveria de tomar depois feição própria. As
necessidades da defesa comum, contra o
aborígene e o estrangeiro invasor, haveri-
am de robustecê-lo. E a nascente econo-
mia de desenvolvimento ainda pouco dife-
renciado, no Norte e no Sul, viria sedimentar
a formação da nova sociedade.

Nela teriam tido papel inconfundível as
feitorias, o trabalho servil e o latifúndio. De
um largo ponto de vista humano, estas últi-
mas não teriam determinado condições ide-
ais para a constituição, desde logo, do es-
pírito nacional, capaz de inspirar a consci-
ência de um processo educativo, na con-
cepção em que hoje a figuramos. Mas eram
as possíveis, no momento, e se não trazi-
am em si mesmas essa consciência, não
haveriam de a ela opor-se, quando surgis-
se. Dir-se-á que esse espírito tenha aponta-
do com as insurreições nativistas. Algumas
denunciavam tendências, antes de diferen-

ciação que de maior agregação, como se-
ria natural em terras tamanhas, mal povoa-
das, desprovidas de recursos de comuni-
cação.

Neste ponto, um pouco paradoxal-
mente, talvez, poder-se-á dizer que o con-
formismo na sujeição à metrópole traba-
lhava a favor da unidade social do povo,
que o império, e antes, dele o reino-unido,
viriam consagrar, numa fórmula política, fa-
cilmente realizada. A unidade formal assim
obtida, com solução oriunda de interesses
dinásticos, encontrava fundamentos favo-
ráveis nos elementos já referidos, vindo for-
talecer a idéia da nacionalidade. Mas, por
outro lado, fundando por longo tempo a
produção no trabalho servil, e a política,
nas necessidades locais mais próximas, não
podia estimular a consciência de um pro-
cesso educativo que tivesse por fim inte-
grar os ideais e as aspirações de todo o
povo.1

Esta consciência foi realmente tardia,
ao menos na compreensão de que deves-
se animar o esforço da construção da Na-
ção, pela obra deliberada de instituições
educativas de cunho popular. Não deveria
surgir no reino-unido. Nem logo após a in-
dependência. Nem ainda por todo o im-
pério. A definição político-administrativa, do
Ato Adicional de 1834 havia despido o
governo central das prerrogativas de inspi-
rar e dirigir a educação, situação essa que
deveria permanecer por todo o antigo re-
gime, alcançar a República, prolongando-
se, assim, por quase todo um século de
vida independente.

Não é de estranhar, portanto, que, no
domínio do pensamento político, como no
do pensamento pedagógico, a expressão
“educação nacional”, em voga por muitos
países, desde a propaganda de Fichte, não
tivesse tido aqui uso mais freqüente. Pare-
ce certo que a expressão não tenha sido
empregada antes de uma publicação de
1878. E, se cinqüenta anos antes, Januário
da Cunha Barbosa havia propugnado por
um sistema geral de instrução pública, a
sua voz mal teria encontrado eco. A ex-
pressão volta a ser utilizada como título de
dois folhetos, publicados em 1881. Mas é
realmente significativo que, ainda nos pa-
receres e projetos de Rui Barbosa, apre-
sentados à Câmara dos Deputados, nos
anos seguintes, ela não figurasse para as-
sinalar o espírito cívico, que esses traba-

1Cf. O grupo fluminense na cultura
nacional, ensaio em que o A.
estuda mais detidamente este
aspecto do problema. Ed. do
D.E.I.P do Estado do Rio de Ja-
neiro, Niterói, 1943.
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lhos por muitos pontos revelam. E’ certo
que, logo nas primeiras páginas do pare-
cer sobre o ensino secundário e superior,
escreveu Rui Barbosa que ali se trataria “da
solução de um problema que enterrava em
si todo o nosso futuro: a formação da inte-
ligência popular e a reconstituição do ca-
ráter nacional, pela ciência, de mãos da-
das com a liberdade”... Não, há, porém,
em ambos os trabalhos citados, maior in-
sistência nem relevo na idéia de uma edu-
cação “para a Nação”, de obra de cultura
tendente a imprimir à coletividade a cons-
ciência do espírito nacional.2

Alguns aspectos que, a este respeito,
caracterizavam a educação brasileira no
começo da República, foram denunciados,
com veemência, por José Veríssimo, em
artigos de imprensa, depois reunidos em
volume, em 1890. Eis um trecho expressi-
vo da introdução dessa obra:

Pessimamente organizada, a instrução
pública no Brasil não procurou jamais
ter uma função na integração do espírito
nacional. A escola  viveu sempre acaso
mais isolada pelo espírito, que pelo es-
paço e topografia. Se nela se tratava da
pátria, não era com mais individualida-
de, cuidado e amor que de outras terras.
Era antes vulgar merecer menos. A mes-
ma província não foi jamais objeto de
estudo especial. Porém essa, ao menos
de experiência própria e por assim dizer
instintivamente, vinha mais ou menos a
conhecê-la o natural. Foi durante muito
tempo numeroso o êxodo das crianças
a estudar fora do país, na idade justa-
mente em que se começa a formar o ca-
ráter e o coração, e em que se recebem
as primeiras e eternas impressões do
amor da família e do amor da terra. Nem
ao menos vinham a ser úteis esses ci-
dadãos, assim alheados da pátria...3

Estas observações, como outras, mais
numerosas a partir do começo deste sé-
culo, não lograram despertar grande inte-
resse da parte de nossos estadistas. A con-
figuração político-social do país não lhe
era, por certo, propícia. De modo que, ain-
da ao fim de quarenta anos de regime re-
publicano, a consciência do problema da
educação nacional parecia não existir.
Repontava apenas no pensamento de al-
guns patriotas esclarecidos, sem encon-
trar, todavia, o ambiente em que pudesse
afirmar-se e desenvolver-se.4

C) O problema, nos termos
políticos atuais

Para completa análise deste ponto,
haveriam de ser estudados, de um lado, os
fatores de unificação da cultura, em seus
amplos termos sociais, sem abandono dos
resultantes das condições econômicas; de
outro, os de ordem propriamente política,
em cada período histórico. Por mais
aprofundada, no entanto, essa análise não
poderá obscurecer que o sentido da vida
brasileira, até há pouco, contava mais com
os fatores espontâneos de agregação e na-
cionalização, que, mesmo, com o esforço
deliberado de produzi-la pela educação do
povo. Notavam-no vários de nossos pensa-
dores, e entre eles, de modo incisivo, Alberto
Tôrres e Vicente Licínio Cardoso.5  Mas, se
ainda alguma dúvida pudesse subsistir, bas-
taria que se consultassem os anais da Ex-
posição Pedagógica, reunida na Corte, em
1883; a breve, mas expressiva história do
Ministério da Instrução Pública, de 1890; os
relatórios da Conferência Interestadual de
Ensino, convocada em 1922; os debates
parlamentares de 1900 a 1926, por fim, os
trabalhos que, acerca da educação, se es-
creveram, em torno dos princípios da Cons-
tituição de 1891.6

Por quase um século, pareceu sempre
aos nossos estadistas que a intervenção do
governo central, em matéria de educação
pública, significaria coerção às tendência
liberais e democráticas, mais dirigidas num
sentido formal de autonomia e representa-
ção, que no sentido funcional da habilita-
ção do povo ao exercício dessa mesma
autonomia e dessa mesma representação.
E é curioso que, admitindo-se aquela inter-
venção, ao menos em parte, nos objetivos
e nas formas do ensino secundário e do
ensino superior, tivesse havido sempre opo-
sição e resistência à disciplina que impri-
misse ao ensino primário o necessário cará-
ter nacional.7

Como deveria ocorrer em relação a
outros muitos aspectos da vida do país, a
mudança de regime, em 1930, num forte
movimento de opinião, haveria de colocar
o problema em outras bases. Na verdade a
criação do Ministério da Educação e Saú-
de Pública, logo após o estabelecimento
do Governo Provisório desse ano, pode ser
assinalada, como afirmação de uma nova

2 O plano de Januário Barbosa é
datado de 1826, não constan-
do do original a expressão “pla-
no nacional de educação”, com
que foi publicado em 1874. Não
se deve esquecer que, já em
1823, Martim Francisco Ribeiro
de Andrada havia apresentado
à Câmara dos Deputados uma
memória relativa a um sistema
de instrução para a província de
São Paulo, depois publicada em
Londres, no volume de suas car-
tas políticas, sob o pseudônimo
de Americus. Fácil é verificar,
porém, pela leitura desse traba-
lho, que a expressão sistema de
ensino nacional não tem aí ver-
dadeira conceituação político-
social. As idéias de educação,
que expõe, Martim Francisco as
bebeu nos “filantropistas”, para
os quais o fim principal da edu-
cação era o “de fazer do homem
o instrumento de sua própria
felicidade”. É mesmo com es-
tas palavras que a referida ex-
posição começa.

3 VERÍSSIMO, José. Educação na-
cional. Belém, 1890.

4 Cf. MOACIR, Primitivo. A educa-
ção e o Império. (3 vol.). São
Paulo, 1936, 1939; PEIXOTO,
Afrânio. Marta e Maria. Rio,
1931; CALMON, Pedro. História
Social do Brasil (3 vol.). São
Paulo, 1937, 1939.

5 TÔRRES, Alberto. A Organiza-
ção Nacional. Rio, 1909;
Vicente Licínio Cardoso. Pensa-
mentos brasileiros, 1924.

6 Cf. Exposição Pedagógica, Rio
1883; Revista do Pedagógica,
Rio, 1890-1894; Anais da Con-
ferência Internacional de Ensi-
no, Rio 1942; Livro do Centená-
rio da Câmara dos Deputados, v.
11, 1926.

7 V. BASTOS, Tavares. A Província,
III Parte, Cap. 1, Rio, 1870.
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consciência do problema educacional no
país.

A passagem das idéias para a prática,
ainda assim, não lograria ser rápida. A edu-
cação não poderia ser proposta, desde
logo, em termos amplos, sem o exame e a
direção de outros muitos problemas de ca-
pital importância na vida política, adminis-
trativa e econômica. O Ministério da Edu-
cação começava a trabalhar, de início, em
terreno já conquistado, o do ensino secun-
dário e superior. Lançava porém, desde
1931, um “Convênio Interestadual de Esta-
tísticas Educacionais” cujos resultados, no
sentido do esclarecimento da opinião pú-
blica, haveriam de ser, e estão sendo, dos
mais profícuos.

De outra parte, já antes de 1930, po-
dia ser observado claro movimento de opi-
nião, manifestado nas associações de edu-
cadores, no sentido de uma definição da
obra da educação popular, com o deseja-
do caráter nacional. Aos educadores, soli-
citam as mais altas autoridades do país, na
Conferência Nacional de Educação, promo-
vida em 1931, pela Associação Brasileira
de Educação, a colaboração dos estudio-
sos do problema. Essa colaboração não
se fez tardar e alcançou repercussão nos
trabalhos da Constituinte de 1934.8

A carta política de 16 de julho desse
ano viria, de fato, alterar de modo profun-
do o aspecto político do problema. No sis-
tema da Constituição de 1891, poucos eram
os dispositivos referentes à educação, e aí
sempre expressos em termos de “ensino”.
No art. 35, nº 30, assegurava-se à União a
competência privativa para “legislar sobre
o ensino superior da Capital da Repúbli-
ca”, nos nºs 3 e 4, do mesmo artigo, confe-
ria-se ao governo central, mas não privati-
vamente, a incumbência de “criar institui-
ções de ensino superior e secundário, nos
Estados e de prover a instrução secundária
no Distrito Federal”; e, finalmente, no art.
72, § 6º, declarava-se que fosse “leigo o
ensino ministrado nos estabelecimentos
públicos”. Confrontados esses dispositivos
com o art. 65, nº 2, em virtude do qual fica-
va facultado aos Estados, em geral, todo e
qualquer poder ou direito “que não lhes
fosse negado por cláusula expressa ou im-
plicitamente contidas nas cláusulas expres-
sas da Constituição”, concluía-se que aos
Estados fora reservada ampla competência
para organizarem o seu ensino público, pri-

mário, secundário e superior, da maneira
que lhes parecesse mais acertada.

A Constituição de 16 de julho veio con-
sagrar, ao contrário, todo um capítulo, o
II, do título V, à “educação e cultura”. Mas
já no seu título “Da organização federal”
(art. 5.º nº XIV), estabelecia a competên-
cia privativa da União para “traçar as dire-
trizes da educação nacional”. No art. 150,
dizia mais claramente: “Compete à União
traçar um plano nacional de educação,
compreensivo do ensino de todos os graus
e ramos comuns e especializados, e coor-
denar e fiscalizar a sua execução, em todo
o território do país”. Na letra c, do mesmo
artigo, dispunha que ao governo central
caberia “exercer ação supletiva”, onde se
tornasse necessária, “por deficiência de
iniciativa ou de recursos e estimular a obra
educativa em todo o país, por meio de
estudos, inquéritos, demonstrações e sub-
venções”.

Na Constituição de 10 de novembro
de 1937, a mesma ampla política nacional
de educação é reafirmada, e, nalguns pon-
tos, ainda esclarecida. No capítulo “Da or-
ganização nacional”, estatui-se que à União
compete “fixar as bases e determinar os
quadros da educação nacional, traçando
as diretrizes a que deve obedecer a forma-
ção física, intelectual e moral da infância e
da juventude”, (art. 15, inciso IX). No art.
16, declara-se que a legislação das “dire-
trizes da educação nacional” é de compe-
tência exclusiva da União; e, no art. 132,
“que o Estado fundará instituições ou dará
o seu auxílio e proteção às fundadas por
associações civis, tendo umas e outras por
fim organizar para a juventude períodos de
trabalho anual nos campos e oficinas, as-
sim como promover-lhe a disciplina moral
e adestramento cívico, de maneira a
prepará-la ao cumprimento dos seus de-
veres para com a economia e a defesa da
Nação”.

Profunda alteração nos termos políti-
cos do problema deveria trazer, portanto,
a reorganização do país depois de 1930.
No sistema da Constituição de 1937, a edu-
cação é instrumento ao serviço da unida-
de moral e política da Nação, como o é
de sua unidade econômica. Não se admi-
tem escolas que não realizem o “ensino
cívico” (art. 131). Estabelece-se que o pri-
meiro dever do Estado em matéria de edu-
cação é o “ensino pré-vocacional e profis-

8 CAMPOS, Francisco. Educação
e Cultura, Rio, 1940; Manifesto
dos Pioneiros da educação
nova, 1932; O problema educa-
cional e a nova Constituição.
Associação Brasileira de Edu-
cação, 1934.
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sional” (art. 129). Saliente-se também que
a definição da “ordem econômica”, no atu-
al regime, traça todo um programa de
redireção social, só exeqüível, por uma
política de educação, de larga enverga-
dura.

Nos termos políticos atuais, a educa-
ção deve ser obra eminentemente nacio-
nal, em suas bases, em seus quadros e
nas suas diretrizes. Está fundada na com-
preensão da unidade moral, política e eco-
nômica da Nação. Sociedade nacional e
processo educativo aí aparecem inte-
grados, como expressões de uma obra
política comum. Supõe essa obra um pla-
no orgânico a desenvolver-se sobre todo
o território nacional. Define os interesses
coletivos acima dos individuais. Determi-
na que a educação tenha por finalidade
preparar para o trabalho, expressamente
considerado, na Constituição, como “de-
ver social”. Estabelece, enfim, um progra-
ma, uma direção e um método.

D) O problema, em termos de
organização

Nos termos políticos atuais, reconhe-
ce-se que a Nação tem uma finalidade pró-
pria que é a preservação e a transmissão
da cultura. No dizer de um tratadista, tal é
a razão de ser das nações, a justificação
de suas prerrogativas e a fonte mesma de
suas obrigações.9

Não bastará, no entanto, a afirmação
solene da lei. Será preciso que lhe suceda
a execução direta, extensa e acabada. É
esta, como é fácil compreender, envolve
questões de organização, de não peque-
na complexidade.

Que as providências do governo vêm
dando corpo e sentido ao programa tra-
çado é inegável. Mas será sempre neces-
sário não esquecer que não há vida soci-
al, de uma parte, e educação, de outra. A
nova configuração político-social do país
e as providências tendentes a imprimir-lhe
unidade política e econômica haveriam de
condicionar a obra geral da educação,
quer a resultante de seu processo espon-
tâneo, quer a das instituições
deliberadamente postas ao seu serviço.
Por mil e uma formas, a vida da país tem-
se tornado mais “nacional”, isto é, mais
integrada; e tanto a educação começa a

exprimir esse novo estado de coisas, em
virtude do novo ambiente criado, quanto o
reforça, pela atuação das instituições de
ensino e de educação extra-escolar.

Atente-se, porém, em que as mudan-
ças da organização geral, que o novo sen-
tido ou a nova compreensão do problema
está a exigir, não podem ser precipitadas.
Há todo um trabalho de rigosa definição a
fazer-se, implicando estudos da mais diver-
sa natureza, no plano político, administrati-
vo, técnico e financeiro. O Ministério da
Educação, criado emplano político, admi-
nistrativo, técnico e financeiro. O Ministério
da Educação, criado em 1930, reorganiza-
do em 1934, e remodelado, depois, em
1937, é uma instituição nova, que deverá
ainda desenvolver de muito os seus re-
cursos. Suas atividades têm de ser multipli-
cadas e aprofundadas, para a execução in-
tegral da política já agora definida. Não se
deve esquecer, no entanto, que essas ativi-
dades, em vários setores, estão na depen-
dência de medidas de ordem administrati-
va geral e de ordem econômica, sem as
quais não existirão as condições indispen-
sáveis para a organização a desejar-se.

Em que termos poderá ser, porém,
prefigurada essa organização?

O problema apresenta, a nosso ver,
duas ordens de questões fundamentais: a
que envolve a estrutura geral dos serviços,
na esfera da educação extra-escolar e na
do ensino, e a que se refira à execução, pro-
priamente dita, desses serviços, com a de-
finição de encargos e responsabilidades em
relação à União, aos Estados e aos municí-
pios. Em duas palavras, a organização re-
quer um “plano-estatuto” e um “plano-pro-
grama”.

Já muitas e importantes medidas de
governo e outras projetadas, segundo de-
clarações do Ministro Gustavo Capanema,
permitem entrever as grandes linhas do que
deva ser o estatuto, em que se compendiem
“as bases, os quadros e as diretrizes da edu-
cação nacional”. Em relação ao ensino ele-
mentar, elaborou a Comissão Nacional de
Ensino Primário um anteprojeto de lei, am-
plamente divulgado. Lei orgânica foi
expedida para o ensino industrial e novas
leis se expediram para o ensino secundário
e comercial.1 0 Quanto aos demais ramos do
ensino, trabalham, no momento, várias co-
missões de professores, sob a presidência
do Ministro, da Educação. O estatuto, que

9 DELOS, J. La societé internatio-
nale et les principes dit droit Pu-
blic. Paris, 1920.

10 Decretos-Lei n.ºs 4.244, de 9/
4/1942 e 6.141 de 28/12/1943.
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se projeta, deverá envolver, assim, todas as
modalidades de ensino, coordenando os
diferentes níveis em que devam ser minis-
tradas.

Segundo o que expressamente deter-
mina a Constituição, são funções capitais
dos poderes públicos o ensino primário e
o ensino pré-vocacional e profissional –
aquele, por “obrigatório e gratuito” (artigo
130), estes por constituírem “o primeiro
dever do Estado, em matéria de educação”
(art. 129). A organização, que se traçar,
deverá considerar estes dois pontos, cor-
respondentes, aliás, às duas grandes fun-
ções da educação do ponto de vista soci-
al, e que são as de homogeneizar e dife-
renciar. Homogeneizar, na base dos instru-
mentos mínimos de cultura; diferenciar, se-
gundo as aptidões e tendências, para as
atividades produtivas, ou seja para o traba-
lho. Por essa forma, pretende-se atender ao
ponto de vista do grupo e ao do indivíduo.

A Constituição reconhece o ensino co-
mum e o ensino especial, admitindo, entre
eles, as formas de passagem do ensino pré-
vocacional. Naquele, situa-se sem dificulda-
de o ensino primário, e parte, ao menos,
do ensino secundário. No ensino especial,
deverão compreender todas as formas do
ensino que visem habilitar para as mais di-
versas funções técnicas e intelectuais, que
a organização nacional esteja a exigir, a
cada momento.

Praticamente, todo o ensino especial,
seja de nível médio ou de nível superior, é
de caráter “profissional”, pois se destina a
habilitar para funções de trabalho, ou a for-
necer uma profissão. No entanto, a expres-
são “ensino profissional” tem conservado,
em nossa tradição, significado restrito, de-
signando a preparação para funções ma-
nuais ou técnicas, opostas, no seu sentido
geral, às do ensino superior. Essa diferenci-
ação tende a desaparecer, pelo desenvol-
vimento das próprias técnicas de produção,
que requerem hoje não apenas trabalhado-
res qualificados, mas condutores de servi-
ço, chefes e peritos especializados, cuja
formação só pode ser feita em nível de es-
tudos próximo ou idêntico ao de vários cur-
sos considerados “superiores”.

Como quer que seja, as exigências da
formação profissional, em nosso tempo,
vêm apresentar, por considerações de or-
dem pedagógica e de ordem social, pro-
blemas muito sérios à articulação do ensi-

no de formação técnica com os estudos
secundários. Estes, até há pouco conside-
rados como nitidamente de classe, para a
formação de uma elite econômico-social,
destinada aos estudos das carreiras libe-
rais, sofrem hoje, por toda parte, uma revi-
são de seus objetivos e de sua organiza-
ção, para o fim de atender às exigências
da vida social presente. Tendem a tornar-
se, realmente, ensino “comum”, ensino tam-
bém destinado, senão a todos, a uma gran-
de maioria, no seu cicio inicial. A. rápida
expansão do ensino secundário, em nos-
so país, já articulado com o ensino comer-
cial, industrial e normal, demonstra, clara-
mente, como o problema já vai sendo com-
preendido pelo nosso povo.

A organização dá ensino profissional,
mesmo restritamente considerado, nas
suas modalidades de ensino agrícola, co-
mercial e industrial vem ferir, assim, uma
dupla questão de organização: a da diver-
sidade dos tipos de curso, segundo as
espécies de trabalho, em cada setor, e a
da articulação de numerosos desses cur-
sos com os estudos secundários, base
comum do desenvolvimento de grande
número deles. Não será preciso salientar a
carência sentida, no país, de técnicos para
o comércio, a indústria, a agricultura, a
administração. O que caracteriza o nosso
cenário profissional, ainda hoje, é a exis-
tência de um escol de diplomados, em ní-
vel superior, sobrepondo-se a uma grande
massa de trabalhadores qualificados, ou
semiqualificados, sem que haja a guiá-los
ou a lhes coordenar os esforços, para mais
eficiente produção, técnicos médios, ago-
ra reclamados na organização de todos os
serviços, públicos e particulares. A rápida
industrialização do país, as suas necessi-
dades de desenvolvimento econômico e,
mesmo, de segurança, impõem como pro-
blema premente a consideração destes
aspectos de organização do ensino, para
a produção, em larga escala, dos quadros
técnicos médios.

Esta situação vem acrescer, aos pro-
blemas de organização propriamente pe-
dagógica, os de articulação do sistema
educacional, que se vier a traçar com as
necessidades reais da produção. Já a le-
gislação nacional a estes últimos conside-
rou, quando resolveu que os estabeleci-
mentos industriais, que mantenham mais
de quinhentos operários, devam providen-

R
. b

ra
s.

 E
st

. p
ed

ag
., 

B
ra

sí
lia

, v
.7

9,
 n

.1
91

, p
.5

2-
64

, j
an

./a
br

. 1
99

8



59

ciar para o funcionamento de escolas e
cursos profissionais (Decreto-Lei n.º 1.238,
de 2 de maio de 1939). E a realização que
a esse plano vai dando pelo Serviço Naci-
onal de Aprendizagem Industrial é dos mais
auspiciosos.

Estreito e permanente entendimento
deverá haver entre as entidades particula-
res votadas ao desenvolvimento industrial
e os órgãos da administração pública, não
só na execução do ensino nas fábricas,
mas também em relação a todo o ensino
profissional. Para que este venha a possuir
sentido verdadeiramente nacional, não bas-
tará, com efeito, que tenha as suas diretri-
zes emanadas do governo federal, mas
sim, e também, que elas atendam, da me-
lhor forma, ao desenvolvimento e aos re-
clamos das novas técnicas a serem utiliza-
das pela produção do país. O problema
da educação nacional, neste ponto, vem
a confundir-se com o da organização do
trabalho e com o da renovação e aperfei-
çoamento das formas e tipos da produ-
ção. Envolve, assim, múltiplas questões,
tanto referentes aos cursos profissionais,
elementares e médios, como aos cursos
técnicos de cunho superior e, ainda, aos
de pós-graduados, tão necessários para a
formação de especialistas, nos diversos
ramos da economia.

Estabelecido o plano-estatuto, em tais
fundamentos, dever-se-á encarar a forma
de execução, com a definição de encar-
gos e responsabilidades, nas várias esfe-
ras de poder público.

Que deverá competir à União, aos
Estados e aos Municípios?...

As dificuldades de organização, nes-
te ponto, não são pequenas, por envolve-
rem, o estudo do sistema tributário, dos
recursos, enfim, de que os Estados e os
municípios possam lançar mão. Uma coi-
sa parece evidente, no entanto. A prevale-
cerem as linhas do sistema tributário atu-
al, maior cooperação se fará necessária da
parte da União, que recolhe 53% dos tri-
butos, no país, enquanto os Estados re-
colhem 29%, os municípios, 11%, e o Dis-
trito Federal, 7%.1 1 Definidos esses pon-
tos, será preciso estabelecer as formas de
articulação e cooperação dos serviços, de
modo a que possam ter a necessária e con-
veniente unidade de espírito e unidade de
direção. Pelo que preceitua a Constituição,
deverá haver centralização política, o que

não implica, necessariamente, a centraliza-
ção administrativa, stricto sensu, sempre
contra-indicada em país das condições do
Brasil.

Encarando este aspecto particular de
organização, vários alvitres têm sido pro-
postos: o da federalização crescente dos
serviços; o da extensão de uma ação su-
pletiva da União, por todo o território naci-
onal, onde ela se faça necessária, com um
sistema educacional concorrente aos dos
governos locais; o do regime convencional,
entre a União e os Estados, superintendido
por um órgão autárquico, que terá à sua
disposição um fundo comum, constituído
com dotações das partes que aderissem ao
convênio.

Os limites traçados a este ensaio não
permitem a discussão destas hipóteses,
cada qual com as suas vantagens e tam-
bém com os seus perigos. O que parece
certo é que a variedade de aspectos do
problema não admite a adoção de um só
critério, muito embora o último ofereça
maior sedução. Já foi ele mesmo consagra-
do em lei (Decreto n.º 24.787, de 14 de ju-
lho de 1934). Em relação ao ensino primá-
rio, já a forma convencional foi efetivamen-
te adotada, pelo Convênio Nacional de En-
sino Primário, celebrado em novembro de
1942.

É o que sugere o estudo da situação
estatística desse grau de ensino, como pas-
saremos, a ver, encarando agora o proble-
ma em termos de quantidade.

E) O problema, em termos de
quantidade

Tão-somente depois da proposição do
problema, em ternos de organização, e nele
fixada a variedade dos cursos e sua dura-
ção, é que será possível defini-lo em termos
precisos de quantidade. Contudo, alguns
números poderão ser estimados, para que
se aquilate da enorme tarefa que a organi-
zação da educação nacional está a recla-
mar.

Em razão mesma do caráter de obriga-
tório e gratuito, que lhe dá a Constituição,
o ensino primário a todos os demais sobre-
leva quanto à necessidade de expansão. É
ele o ensino popular, por excelência, o en-
sino de todos. Pois bem: consideradas as
estimativas da população geral do país, ad-

11 Dados publicados pelo Conse-
lho Técnico de Economia e Fi-
nanças do Ministério da Fazen-
da. Muito diversa é, por exem-
plo, a situação dos Estados Uni-
dos. Aí, concorrem os municípi-
os e a taxação direta dos distri-
tos com mais de 65% das des-
pesas da educação; os Estados,
com 30%; a União com a mé-
dia de 2%. Cf. Biennal Survey of
Education in the United States,
1939-1940. U. S. Office of
Education. Washington, 1943.
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mitidas pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, a que quantidade de alu-
nos deverão atender as escolas primárias
do país?

A população brasileira, recenseada em
1940, era de 41.565.083 habitantes. Hoje é
estimada em 43 milhões e meio. Conside-
rados os estudos da Comissão Nacional de
Ensino Primário, o curso primário obrigató-
rio deverá ter a duração de três anos, nor-
malmente destinados às crianças de sete,
oito e nove anos. Ora, essas idades com-
preendem 9,66 % da população total. 1 2 A
capacidade escolar teórica deveria ser, por-
tanto, de quatro milhões e meio; dada, po-
rém, a taxa de repetência, nunca menor de
seis milhões.

À vista dos índices de crescimento de
matrícula, revelados pelos dados publica-
dos pelo Serviço de Estatística da Educa-
ção e Saúde, com referência aos anos de
1932 a 1942, será lícito supor, para o exer-
cício atual, inscrição escolar ainda inferior
àquela.

Será necessário salientar, por outro
lado, que este cálculo supõe uma raciona-
lização da organização escolar, preparada
para receber as crianças das idades
indicadas, onde quer que estejam. Mas sa-
bemos que isso não ocorre, pois a matrí-
cula escolar atinge praticamente maior nú-
mero de idades que as anteriormente
indicadas, pela ausência da escola, ao tem-
po devido, em numerosíssimos pontos do
território. Ao lado, assim, de um sistema
escolar regular, haveria de se contar com
outro, de caráter supletivo, para que as cri-
anças de dez e mais anos, e ainda analfa-
betas, pudessem contar com o ensino pri-
mário.

Como quer que seja, porém, o progres-
so realizado nos últimos anos foi enorme,
como os cuidadosos levantamentos esta-
tísticos do Serviço de Estatística da Educa-
ção e Saúde nos permitem ver. Em 1932,
contava o país 27.662 escolas primárias,
com 56.320 professores, e 2.071.437 alu-
nos matriculados. Em 1942, os números de
escolas primárias havia sido elevado para
43.975, com 85.577 professores e 3.340.952
alunos.

No ensino primário fundamental, ou
seja naquele destinado às idades próprias,
havia, em 1932, apenas 26.213 escolas,
com 1.979.080 alunos. Em 1941, as esco-
las desse tipo eram 38.408, com 3.113.127

alunos. 0 aumento relativo do número de
escolas foi de 47%; o referente aos alunos,
de 57%.

Admitido que se tenha conservado a
mesma taxa média de crescimento anual,
devemos ter, no corrente ano, cerca de 50
mil escolas primárias, com perto de 4 mi-
lhões de alunos. O déficit vai sendo assim
vencido, para aquela taxa mínima, calcula-
da sobre as três, idades de 7, 8 e 9 anos,
mas, força é confessar, muito esforço está
ainda a exigir, para o quantum nas deseja-
das taxas, de seis milhões. Considerada a
atual média de matrículas por classe de
ensino e que é a de 40 alunos, temos ne-
cessidade de acrescer, à atual rede esco-
lar primária, nada menos que 40 mil clas-
ses, o que, também na média atual de clas-
ses por escola, significaria 15 mil novas
escolas.

Faz-se necessário salientar que os da-
dos referidos representam apenas médias
para o país, que seriam perfeitamente váli-
das, se a situação em todos os pontos do
território fossem sensivelmente as mesmas.
Mas isso não ocorre. A situação varia enor-
memente de região para região, e de Esta-
do para Estado. Se, em quatro Estados do
Sul, por exemplo, e em dois do Norte, en-
contramos a matrícula primária superior aos
10% da população total (sendo de mais
de 13% em três deles), já em outros, des-
ce essa taxa a 5%.1 3

As necessidades da extensão a dar-se
ao ensino primário refletem-se, forçosamen-
te, sobre as do ensino normal, ou de pre-
paração para o magistério. A matrícula
geral dos cursos normais, em 1942, era de
cerca de 30 mil alunos, com 9 mil conclu-
sões de curso. Para o crescimento do en-
sino primário a desejar-se, terá esse núme-
ro de ser rapidamente aumentado, especi-
almente no tocante a cursos normais ru-
rais, que preparem mestres para as esco-
las de zonas afastadas dos grandes cen-
tros. As escolas normais contavam-se, nes-
se ano, por mais, de quinhentas. As neces-
sidades prementes do ensino primário de-
verão elevar de pronto esse número a um
milhar.

Com relação ao ensino secundário, de-
verá observar-se que as necessidades de
matrícula dependerão da função social que
aos seus cursos venha imprimir a nova or-
ganização educacional. O crescimento do
número das escolas secundárias e de sua

12 FREITAS, A. Teixeira de. Disper-
são demográfica e escolarida-
de. Revista Brasileira de Estatís-
tica, n. 3, ano I.

13 Cf. Situação geral do ensino pri-
mário, Boletim n. 13, do Institu-
to Nacional de Estudos Peda-
gógicos, 1942.
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matrícula, nos últimos anos, foi verdadei-
ramente notável. De 394 estabelecimentos,
em 1932, passamos a ter 893, em 1942. A
matrícula, que era de 56.208, em 1932, su-
biu a 197.130, em 1942.

Isto significa que, em 1932, possuía-
mos um aluno de curso secundário para
cada grupo de 783 habitantes; em 1942,
possuíamos já um aluno para cada 230
habitantes.Nossa situação já é, neste par-
ticular, idêntica à de vários países de adi-
antada cultura, no continente, e mesmo
próxima à de vários países da Europa.1 4

O crescimento do ensino brasileiro, no
último decênio, foi especialmente carac-
terizado por uma rápida expansão do en-
sino médio, ou seja das formas de ensino
destinado à juventude.

Ainda em 1932, as escolas secundári-
as contavam, como vimos, apenas 56 mil
alunos; as de ensino comercial, 19 mil; as
de ensino artístico, 7 mil; as de ensino do-
méstico, 15 mil; as de ensino industrial, 14
mil. O total não atingia a 120 mil. Em 1942,
só o ensino secundário apresentava 197
mil alunos; o comercial, 57 mil; o artístico,
14 mil; o doméstico, 45 mil; o industrial 15
mil. O total desses ramos de ensino apre-
sentava, então, 328 mil. Se a ele acrescen-
tarmos os contingentes de alunos do ensi-
no normal, agrícola, e de outros ramos
profissionais, agora existentes, tais como
os de aprendizes do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial, encontraremos
mais de meio milhão de jovens, em cursos
de ensino médio. Vemos, assim, que as
necessidades do ensino da juventude vão
sendo rapidamente atendidas.

Em relação ao ensino superior, pos-
suíamos, em 1941, 235 estabelecimentos,
com 21.089 estudantes. As conclusões de
curso foram, no mesmo ano, em número
de 5.552. Por estas cifras se vê que há equí-
voco em afirmar que temos escolas supe-
riores em demasia. A proporção de alu-
nos matriculados, nesse ano, foi inferior  à
obtida por vários países da América, como
a Argentina, o Peru, o Chile e a Colômbia.
A proporção de estudantes nas escolas su-
periores da Itália era, ainda no mesmo ano,
três vezes maior que a nossa; em Portu-
gal, de duas vezes; na Suíça, de quatro
vezes; na França, de cinco. Isso para não
citar os Estados Unidos, cujas escolas su-
periores contaram, ainda no mesmo ano,
com mais de um milhão de estudantes.

O que será preciso, certamente, é que
os cursos, em nível superior, procurem aten-
der às diferentes modalidades de cultura
técnica de nossos dias. Praticamente, só
possuímos até há pouco uma dúzia de ti-
pos de cursos, quando outros países os
contam por dezenas.

Em todos os graus e ramos do ensino,
portanto, o problema, posto em termos de
necessidade, salienta a magnitude e a com-
plexidade da tarefa a cumprir. Mas o
desenvolvimento da rede escolar dos últi-
mos anos bem demonstra que essa tarefa
poderá ser realizada, em seus aspectos es-
senciais, em menor prazo do que à pri-
meira vista possa parecer, sobretudo se a
reconstrução econômica do país prosseguir
na marcha em que vem sendo feita, com o
incremento de exploração das riquezas do
solo e intensiva industrialização.1 5

F)- O problema em termos de
recursos

A dependência recíproca, entre o pro-
grama referido e o da educação nacional,
torna-se evidente à menor reflexão. A edu-
cação pública é empreendimento que re-
quer somas muito consideráveis e, em país
de rápido crescimento demográfico, como
o nosso, dotações crescentes cada ano. Os
que malsinam a situação brasileira, enca-
rando o problema tão-somente em termos
de necessidade, deverão meditar sobre este
outro aspecto da questão, de importância
decisiva. Nenhum vasto e eficiente plano
poderá ser tentado e mantido sem que as
forças de produção do país sejam aumen-
tadas, de molde a oferecerem os recursos
necessários à plena execução dos serviços
educacionais. No exercício de 1940, as des-
pesas totais com os serviços de educação,
custeados pela União, pelos Estados, Mu-
nicípios e Distrito Federal, subiram a 684
milhões de cruzeiros. Esse montante repre-
sentava 8,42% de todas as despesas públi-
cas do país. A União empregava 150 mi-
lhões, representando 3,40% do total de seu
orçamento; os Estados, 364 milhões ou
15,28% de suas despesas totais; os municí-
pios e o Distrito Federal, 169 milhões, ou
12,83% do que dispuseram para todos os
seus serviços.

Deve-se salientar, desde logo, que, em
1932, os gastos com todos os serviços de

14 Em 1936, a Argentina possuía
um aluno de curso secundário
para 310 habitantes; o Peru,
para 315; o Uruguai, para 169;
o Chile, para 70; a Alemanha,
para 118; a Itália, para 119; a
França, para 85. Cf. dados pu-
blicados pelo Bureau
International d’Education, de
Genebra.

15 Cf. O  ensino no quinquênio
1932-1936 e O ensino no
qüinqüênio 1936-1940, Boletim
n. 1 e 25, do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos.
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educação não chegavam à metade do to-
tal empregado em 1940. Despendiam-se,
então, 302 milhões, representando pouco
mais de 6% sobre os orçamentos.

Com o ensino primário, ramo que, se-
gundo vimos, deve atender a maior quanti-
dade de alunos, as despesas dos Estados,
municípios e Distrito Federal já se elevaram
em 1940 a mais de quatrocentos milhões,
isto é, a mais do que o despendido, em
1932, com todos os serviços de educação
e difusão cultural.

No ano de 1943, as despesas destina-
das pelos Estados e Distrito Federal, para
os seus serviços de educação – ou sejam,
os do ensino e os de difusão cultural – mon-
tavam, por si sós, a 563 milhões de cruzei-
ros. Essa importância representava 15,86 %
da receita geral das mesmas unidades, en-
tão superior a 3 bilhões e 550 milhões. Sa-
bido que, na receita geral, incluem os or-
çamentos as “rendas industriais, muito avul-
tadas nalguns Estados, e quase inexistentes
em outros, esse índice deixa de ter maior
significação. Excluídas as rendas industri-
ais, a receita de 1943 era de 2 bilhões e
892 milhões, e a taxa das despesas com os
serviços educacionais subia a 19,47%.

Por sua vez, a receita tributária de im-
postos e taxas, para todos os Estados e o
Distrito Federal, só atingia, no mesmo ano
de 1943, o montante de 2 bilhões e 363 mi-
lhões. Calculada sobre esta receita, as des-
pesas com os serviços gerais de educação
alcançavam, então, a taxa de 23,83%.

É de salientar, porém, que essa é a taxa
média. Grandes variações observam-se de
umas para outras unidades. Assim, enquanto
o Pará gastava 38,59%, o Distrito Federal
29,03%, o Paraná 27,61% e Santa Catarina
27,43%, sobre a renda tributária, o Estado
de Pernambuco só empregava 17,55%, o
do Maranhão 14,90% e o de Goiás, 14,47%,
sobre a mesma renda.

Com o ensino primário, despenderam
os Estados e o Distrito Federal, em 1943, o
total de 309 milhões, o que representou
14,26% do total da renda de impostos. Ain-
da aqui, a variação de unidade para unida-
de federada foi muito grande. Ao passo que
o Pará gastava 25%, Santa Catarina 21% e
o Paraná 20%, Pernambuco e Maranhão
despenderam apenas 9%, e o de Goiás me-
nos que 7,5%.

Embora não haja dados completamen-
te apurados quanto aos municípios, pode-

se estimar as despesas destes, com o mes-
mo grau de ensino, em cerca de 150 mi-
lhões. Os gastos gerais do ensino primário
teriam montado, assim, a 459 milhões de
cruzeiros. É de notar-se que, com a
efetivação do Convênio Nacional de Ensi-
no Primário, cada Estado deverá
despender, já no corrente ano, 15% de sua
renda tributária de impostos, e os municí-
pios, 10%. As despesas deverão crescer
ano a ano, até 20%, para os Estados, e
15%, para os municípios. É lícito esperar
que, em 1949, quando estas últimas taxas
devam ser alcançadas, as dotações com
o ensino primário cheguem a alcançar 800
milhões.

Será preciso notar que, do total das
despesas dos Estados e do Distrito Fede-
ral, com a educação, 63% foram reserva-
das, em 1943, ao ensino primário; 8 % ao
ensino superior; 6 %, ao normal; 5 % ao
secundário; 5 %, ao agrícola; 4%, ao téc-
nico profissional; 3% ao emendativo. Os
restantes 6% se distribuíram com o ensino
comercial, doméstico e de adultos.

O confronto destes dados de despe-
sas, com os da matrícula existente, e ain-
da com os da matrícula necessária a um
programa de mais rápida expansão do
ensino, permite-nos aquilatar agora, embo-
ra muito sumariamente, do problema em
termos de recursos.

Em relação ao ensino primário, vimos
que a matrícula de todas as crianças de
oito a dez anos exigiria o aumento da rede
escolar existente, em um terço , pelo me-
nos. Logo, as despesas a acrescer seriam
também as de um terço das atuais, o que
elevaria o total das dotações necessárias
a cerca de 650 milhões – mais do que gas-
tam os Estados e o Distrito Federal com
todos os serviços de educação, neles in-
cluídos os de ensino e difusão cultural.

Gastos em maior proporção estaria a
exigir o ensino técnico profissional, para o
qual os Estados só destinaram, ainda em
1943 soma menor que 22 milhões.

Ainda que um programa de expansão
imediata só considerasse estas duas for-
mas de ensino, pode-se calcular que as des-
pesas dos Estados e municípios devessem
ser acrescidas em, pelo menos, trezentos
milhões, o que daria um orçamento apro-
ximado de um milhão de contos.

Pelo exame dos orçamentos estadu-
ais de 1943, verifica-se que a despesa ge-
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ral per capita é, em média, de Cr$ 82,45,
variando entre os extremos de Cr$ 18,84,
no Ceará, e Cr$ 170,99 no Estado de São
Paulo. A despesa per capita com os servi-
ços de educação é apenas Cr$ 13,02. E
esta oscila também fortemente, entre Cr$
2,64, que é quanto se atribui aos gastos,
por ano, com a educação, a um habitante
do Maranhão até Cr$ 25,87, quota de um
habitante de São Paulo. Isso sem contar
com os gastos da Prefeitura do Distrito Fe-
deral em que a despesa per capita se ele-
vou, em 1943, a Cr$ 279,54, para todos
os serviços, e a Cr$ 62,89, para os gastos
com a educação.

Em relação às despesas totais da
União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, a quota média de cada habitante do
país, com os serviços de educação, em
1940, foi apenas de Cr$ 14,80. A do ano
de 1943 não deverá ter sido maior que Cr$
18,00.

Admitindo-se que, de cada cem habi-
tantes, dez deveriam estar cursando esco-
las primárias, por serem crianças de 7 a 10
anos e cinco, isto é, a metade, aproxima-
damente, dos indivíduos de 12 a 16, deve-
riam freqüentar escolas de ensino médio,
sobretudo profissional, segue-se que os
recursos agora disponíveis são de todo
insuficientes.

A despesa da educação pública, para
cada centena de habitantes, pode ser es-
timada, segundo a organização atual, num
mínimo de Cr$ 2.500,00 (10 alunos de cur-
so primário a Cr$ 100,00 e 5 alunos de
curso médio a Cr$ 300,00). No entanto, a
quota de tributação atual, empregada na
educação, por cem habitantes, terá sido,
ainda em 1943, de apenas Cr$ 1.800,00.

O quantum mínimo a exigir-se deman-
daria uma capacidade de produção qua-
se igual a uma vez e meia daquela que é
agora obtida, considerada a média para
todo o país.

É certo que medidas de organização
técnica e de melhor preparação do profes-
sorado poderão elevar o rendimento atual-
mente obtido pelas escolas. Providências
no sentido de mais perfeita assistência aos
alunos poderão obstar a deserção escolar,
muito considerável no ensino primário. Não
bastará apenas gastar muito; será preciso
gastar muito e bem. Neste particular, o pro-
blema da preparação de “administradores
escolares” não pode ser obscurecido.

De qualquer forma, a necessidade de
maiores fundos ainda permanecerá. O de-
senvolvimento da educação estará sempre
ligado ao da capacidade de produção, e
da elevação do padrão de vida geral no
país. Neste, a influência da educação pos-
sível, no momento será tanto maior quanto
mais dirigida no sentido da elevação da
capacidade de produção das novas gera-
ções, por uma educação prática e realista,
condicionada ao programa de reconstrução
econômica, em pleno desenvolvimento.

Conclusão

Do rápido exame a que, procedemos,
em relação ao problema da educação na-
cional, em seus termos capitais, será possí-
vel retirar agora algumas conclusões.

A primeira é a de que a Nação não teve,
por muito tempo, a consciência comum da
unidade de cultura que a devia integrar. A
existência, que se permitiu, dos núcleos mar-
ginais, nalguns Estados, é a comprovação
desse estado de indiferença, felizmente ago-
ra transmudado. No atual momento, a ex-
pressão “educação nacional” possui um sen-
tido e uma força, que ainda há poucos anos
não logravam despertar ou transmitir. Nes-
sas condições, a oportunidade que se ofere-
ce para a realização de uma obra de expan-
são educativa é de caráter excepcional.

A segunda é a de que a educação de-
verá ter, por sua organização e por seus
propósitos, um profundo cunho social, que
interesse à organização econômica do país,
condição de manutenção e fortalecimento
da própria unidade política e moral da na-
ção. Assim sendo, o plano, em que se
compendiem as bases, os quadros e as di-
retrizes de educação nacional, deverá ser
um estatuto da educação para o trabalho,
dando expressão concreta à letra e ao es-
pírito mesmo da Constituição, e atendendo
à judiciosa observação do presidente Ge-
túlio Vargas: “No período em que nos en-
contramos, a Cultura intelectual sem objeti-
vo claro e definido deve ser considerado
luxo acessível a poucos indivíduos e de es-
casso  proveito à coletividade”.

A terceira é a de que, só nessas bases
– ou seja, naquela, em que a educação sir-
va, direta e deliberadamente, ao incremen-
to das forças de produção do país – conse-
guirão os poderes públicos encontrar os
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recursos com que possam atender às ne-
cessidades da obra educativa a desenvol-
ver, numerosa, extensa e complexa.

Por fim, não esqueçamos que a edu-
cação do povo é processo social inelutá-
vel, não fato isolado, ou prática que se
possa pôr à margem da vida ou acima dela.
Como a definiu o Ministro Gustavo
Capanema, terá ela de ser obra integral,
visando a construção da Nação em todos
os seus elementos, materiais e espirituais.
Uma parte do processo educacional é in-
tencionalmente organizada pelo homem, e
passa a ser disciplinada ou sistematizada
por objetivos que ele crê os melhores den-
tro dos quadros da vida coletiva do mo-

mento. Mas, tanto esse ideal esteja afasta-
do das realidades, quanto mais obstará a
evolução geral dos grupos sociais que, na
educação pública, deverão encontrar um
processo de organização e direção, capaz
de reajustá-los às transformações da vida
social, em cada época. Essa obra de
integração social não se opõe a de plena
expansão da personalidade em cada indi-
víduo. Ao contrário, é condição para que
esta possa exercer-se. Os resultados da
educação, quaisquer que sejam as doutri-
nas ou teorias, que a informem, terão de
ser sempre avaliados segundo esses dois
aspectos: coesão social e respeito à per-
sonalidade humana.

Manoel Bergstrom Lourenço Filho (1897-1970), educador, escritor e figura pública
de destaque na área educacional, foi diretor do INEP (então, Instituto Nacional de Estu-
dos Pedagógicos), no período de 1938-1946. A publicação do presente artigo, de sua
autoria, tem como objetivo divulgar sua obra e mostrar a atualidade de seu pensamento
para as gerações mais novas de pesquisadores.
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